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ABI

Nº 70045770799

2011/Cível


embargos de declaração com efeitos infringentes. MANDADO DE SEGURANÇA. DEFENSOR DATIVO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FADEP. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. 

Cabimento da interposição de Mandado de Segurança contra decisão em processo criminal que fixa honorários do defensor dativo a serem suportados pelo Fundo de Reaparelhamento da Defensoria Pública – FADEP. LIMINAR DEFERIDA. O advogado nomeado pelo juiz como defensor dativo da parte economicamente necessitada faz jus ao recebimento de honorários advocatícios, os quais deverão suportados pelo Tribunal de Justiça do Estado, e não pelo FADEP. 
Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para TORNAR SEM EFEITOS A DECISÃO QUE INDEFERIU A INICIAL E DEFERIR A LIMINAR.   

	Embargos de Declaração


	Décima Quinta  Câmara Cível

	Nº 70045770799


	Comarca de Porto Alegre

	DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	EMBARGANTE

	JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE IBIRUBA 


	EMBARGADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Quinta  Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em acolher os embargos de declaração, concedendo-lhes efeitos infringentes, para tornar sem efeitos a decisão que indeferiu a inicial e deferir a liminar.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Otávio Augusto de Freitas Barcellos (Presidente) e Des. Angelo Maraninchi Giannakos.
Porto Alegre, 04 de abril de 2012.

DES.ª ANA BEATRIZ ISER, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Ana Beatriz Iser (RELATORA)
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL interpõe EMBARGOS DE DECLARAÇÃO contra decisão que indeferiu a petição inicial no MANDADO DE SEGURANÇA contra ato do Juiz de Direito da Vara Judicial da Comarca de Ibirubá/RS, que fixou honorários para defensor dativo a serem suportados pelo FADEP – Fundo de Reaparelhamento da Defensoria Pública.

Em suas razões, alega que a decisão apresenta contradição/erro material, sendo cabível a concessão de efeitos infringentes para sanar os vícios apontados. Assevera a omissão na decisão, alegando a incompetência da 15ª Câmara Cível para o julgamento do presente mandado de segurança para o exame de matéria criminal objeto do processo. Aponta a existência de contradição na decisão, ao referir o agravo de instrumento como o recurso cabível, pois a decisão foi proferida em demanda criminal. 

Requer seja declinada da competência para uma das Câmaras de Direito Criminal do Tribunal de Justiça do Estado a teor do que prescreve a Resolução nº 01/98 do TJ/RS. Em caso de não acolhimento dos pedidos, requer seja sanada a contrariedade existente quanto ao fato de não ser possível a interposição de recurso de agravo de instrumento aos feitos criminais e, ainda, com relação à ilegitimidade da Defensoria Pública interpor recurso em que não é parte (considerando-se que a Defensoria Pública apenas assiste a parte ré dos processos criminais), sendo cabível o mandado de segurança. Por fim, pede a intimação pessoal da Defensoria Pública-Geral do Estado de todos os atos do processo.

Determinada a redistribuição a uma das Câmaras de Direito Criminal para o julgamento dos embargos de declaração (fl. 44).

Distribuído o processo para a 8ª Câmara Criminal, o Des. Danúbio Edon Franco determinou o retorno dos autos a esta relatora (fl. 46 e verso).

Encaminhados os autos à 1ª Vice-Presidência, sob Dúvida de Competência, esta foi acolhida, para o fim de “confirmar o enquadramento do feito na subclasse “honorários de profissionais liberais”, com o retorno dos autos à Desembargadora Ana Beatriz Iser, integrante da Décima Quinta Câmara Cível” (fls. 49-50v).

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Ana Beatriz Iser (RELATORA)

Eminentes Colegas.

Os embargos de declaração merecem ser acolhidos.

Primeiro, resta prejudicado o pedido de declinação da competência para uma das Câmaras de Direito Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, haja vista o encaminhamento dos autos à 1ª Vice-Presidência, sob Dúvida de Competência, a qual foi acolhida, para o fim de “confirmar o enquadramento do feito na subclasse “honorários de profissionais liberais”, com o retorno dos autos à Desembargadora Ana Beatriz Iser, integrante da Décima Quinta Câmara Cível” (fls. 49-50v).

Com efeito, mostra-se cabível a interposição de mandado de segurança pela Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul contra ato, em processo criminal, do Juiz de Direito da Vara Judicial da Comarca de Ibirubá/RS, que fixou honorários devidos ao defensor dativo a serem suportados pelo FADEP – Fundo de Reaparelhamento da Defensoria Pública.

No caso, a decisão original foi proferida em processos criminais, para os quais o recurso cabível é o mandado de segurança, na medida em que Defensoria Pública não é parte no processo. Logo, não há falar em agravo de instrumento.

Por essas razões, acolho os embargos de declaração, concedendo-lhes efeitos infringentes, para tornar sem efeitos a decisão que indeferiu a petição inicial do presente mandado de segurança, passando, desde logo, ao exame da liminar postulada na inicial.

Com efeito, o advogado nomeado pelo juiz como defensor dativo da parte economicamente necessitada faz jus ao recebimento de honorários advocatícios, os quais deverão suportados pelo Tribunal de Justiça do Estado, e não pelo FADEP, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA PENAL. DEFENSOR DATIVO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ESTADO. RESPONSABILIDADE. ART. 472 DO CPC. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a sentença que determina o pagamento de honorários advocatícios ao defensor dativo, nomeado pelo juiz ao réu necessitado, constitui título executivo judicial a ser suportado pelo Estado, quando inexistente ou insuficiente a atuação da Defensoria Pública na respectiva Comarca.

[...]

3. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 875.770/ES, Rel. Ministro CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 10/06/2008, DJe 04/08/2008). 
MS Nº 70.046.830.816DV/M 337 - S 08.03.2012 - P 19 MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO A QUO DETERMINANDO O PAGAMENTO DE HONORÁRIOS DEVIDOS A DEFENSORES DATIVOS PELO FADEP - FUNDO DE APARELHAMENTO DA DEFENSORIA PÚBLICA, NO ÂMBITO DE TRÊS PROCESSOS-CRIMES EM ANDAMENTO NA COMARCA DE ORIGEM. PLEITO DA DEFENSORIA PÚBLICA DE NULIDADE DA DECISÃO NESTE PONTO. ACOLHIMENTO. HONORÁRIOS DE DEFENSORES DATIVOS QUE DEVEM SER SUPORTADOS PELO ESTADO. ADEMAIS, NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, EXISTE O ATO Nº. 030/2008-P E O ATO Nº. 031/2008-P, EXPEDIDOS PELA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE, QUE TRAÇAM AS NORMAS PERTINENTES AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PELO FUNDO DE REAPARELHAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO. NÃO PODE O FADEP, CUJOS RECURSOS SÃO DESTINADOS A APOIAR SUPLETIVAMENTE OS TRABALHOS DESENVOLVIDOS NO ÂMBITO DA DEFENSORIA PÚBLICA, SUPORTAR O PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS DEVIDOS PELO ESTADO AOS DEFENSORES NOMEADOS. LIMINAR RATIFICADA. SEGURANÇA CONCEDIDA. (Mandado de Segurança Nº 70046830816, Sexta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Aymoré Roque Pottes de Mello, Julgado em 08/03/2012)
Assim, defiro a liminar para o efeito de suspender o ato que determinou o pagamento dos honorários advocatícios pelo FADEP - Fundo de Reaparelhamento da Defensoria Pública, referente aos processos indicados na inicial (item “a”, fl. 06 verso)

Pelo exposto, acolho os embargos de declaração, concedendo-lhes efeitos infringentes, para tornar sem efeito a decisão que indeferiu a petição inicial do presente mandado de segurança e deferir a liminar postulada, para o efeito de suspender o ato que determinou o pagamento dos honorários advocatícios pelo FADEP - Fundo de Reaparelhamento da Defensoria Pública, referente aos processos indicados na inicial.

Após o trânsito em julgado do presente, colha-se parecer do MP. e retornem os autos para julgamento do mérito.
Des. Otávio Augusto de Freitas Barcellos (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Angelo Maraninchi Giannakos - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. OTÁVIO AUGUSTO DE FREITAS BARCELLOS - Presidente - Embargos de Declaração nº 70045770799, Comarca de Porto Alegre: "ACOLHERAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, COM EFEITOS INFRINGENTES, PARA TORNAR SEM EFEITOS A DECISÃO QUE INDEFERIU A PETIÇÃO INICIAL E DEFERIR A LIMINAR. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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